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PRÓLOGO HOMO MULIERI LUPUS – UM CORPO DE MULHER ENTRE PALAVRA E IMAGEM


Homo homini lupus é o título de uma aquarela de Max Pirner, datada de 1901 e pertencente à coleção da Pinacoteca Nacional de Praga. Nela, se vê um ser amarrado a um mastro enquanto animais se erguem afoitos em sua direção. Pequenos seios e uma vagina insinuada no contexto geral da forma decorativa informam que o ser suspendido por cordas só pode ser uma mulher. À exceção dos símios que prendem esse corpo numa espécie de cruz com prego e martelo, todos os animais são domésticos: cavalos, vacas, cabras, carneiros, gatos e cães. Talvez se possa incluir no conjunto desses animais a tartaruga, nas mãos de um dos macacos. Desde as teorias de Lineu, os macacos habitam um espaço intervalar entre espécies. Sua presença na composição geral insinua alguma confusão, para além da agitação que parecem liderar conduzindo os outros animais. No céu, esvoaçam figuras passeriformes, e, entre sinais incertos, folhagens ou panos bem poderiam ser as asas desse corpo estranho mergulhado na decorabilidade própria do estilo da época. Longos cabelos caem para o lado desse ser feminino e nu. Olhando com mais cuidado, certezas se atenuam. Percebe-se que podem ser tecidos o que, no contexto, não deixam de ser madeixas. A estranheza aumenta se, com mais atenção, percebem-se as patas de animal e um rabo que pende das costas seguindo o comprimento das pernas do ser em suspenso. Os membros lembram patas de um leão, quiçá um lobo, é o mais provável, tendo em vista a inscrição no cabeçalho da imagem que deveria resumir a pictografia em curso. A frase “Homo homini lupus” escrita em letras maiúsculas aparece pela primeira vez na Asinaria, a Comédia dos asnos, de Plauto (230-180 a.e.c.),[1] vindo a ser mais conhecida desde o De Cive de Hobbes (1588-1679). No rodapé, contudo, uma homenagem a Arthur Schopenhauer (1788-1860), filósofo conhecido por sua defesa de uma ética não especista baseada na compaixão, não ajuda a explicar se a personagem presa ao mastro seria, de fato, uma mulher-loba, nem faz saber se um indecidível que se descortina do estranhamento ineludível, entre a humanização da loba e a animalização da mulher, se deu por acaso ou foi proposital.
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Homo homini lupus, 1901, aquarela de Max Pirner, 96 × 47 cm.








Uma incongruência desponta na indiscernibilidade e exige análise. Entre a frase no cabeçalho e a imagem antropozoomorfa sob ela desenhada, um curto-circuito se acirra diante das atenções mais sensíveis. O termo “homo” na sentença “Homo homini lupus” significa “homem” no antigo sentido genérico e universal de “ser humano”, assim na língua latina como em tantas outras. Contudo, embora a frase se refira ao universal – que histórica e etimologicamente sempre foi tomado como masculino –, a figura ameaçada pelos animais ao redor em tudo remete a uma mulher, ainda que se mantenha, na imagem como um todo, um limiar de indiferença entre humanidade e animalidade que obriga a perguntar se não se trata de um animal feminilizado em contraste com o conjunto dos animais ao redor, cuja sexualidade não é posta em questão. A insinuação de feminilidade está no desenho do corpo, seios, cabelos, vagina, silhueta arredondada, todos significantes femininos estereotipados e fáceis de reconhecer. Não é difícil perceber que, num contexto em que diversos animais compõem um conjunto, configurando um padrão em que o gênero é desimportante, um corpo meio humano, ou seria meio animal, destoa do todo não sexualizado, sendo feminilizado. Se, em vez da animalização da mulher, é a feminilização de um animal o que vem à presença, isso apenas confirma, no contexto da indiscernibilidade sobre a qual a cena versa, a exceção como seu segredo mais profundo. Quer se pense no devir humano do animal, ou no devir animal do homem, o elemento “feminino” vem a ser, no lusco-fusco da cena, o elemento de exceção.


Junto à diferença entre humano e animal, é o contraste entre o universal masculino da frase e a imagem feminina – humana e animal ao mesmo tempo – posta nesse lugar central para representar o homo que faz dessa figura uma exceção. Ora, a exceção é uma suspensão da regra, da norma, do universal. Não sabemos se a criatura, a propósito “em suspenso”, está presa por um crime e sofre um justiçamento pelos animais ao redor, se é vítima de um sacrifício ou se é simplesmente a caça do dia exposta à apreciação antes de ser trucidada. Seu rosto humano – nem feminino, nem masculino – denota pesar. No hiato entre a palavra genérica “homo” e a figura feminina, com patas e rabo de animal, nos perguntamos sobre a presença desse corpo ameaçado diante de outros animais, enquanto serve de metonímia para o ser humano genérico enunciado na frase, considerando que, ao longo da história da filosofia e da literatura, na qual a frase se insere, mulheres – representadas por imagens ou palavras – nunca significaram o universal. Uma mulher animal – um animal mulher – é agora o corpo em suspenso a encarnar a exceção jamais contemplada na história.


A condição de exceção da imagem diante da frase e da frase diante da imagem chama a atenção para a figura do homo sacer, recuperada pelo filósofo italiano Giorgio Agamben no começo do século XX. O homo sacer é o “homem sacralizado”, aquele que, tendo passado por um ritual de “sacralização” depois de ter cometido um crime, é lançado ao abandono pela lei, expulso da cidade e condenado a viver à sua margem; aquele que, exposto à matabilidade por qualquer um, e sobrevivendo fora das determinações jurídicas, se encontra numa zona cinzenta onde habitará figurando a mera vida, o que Walter Benjamin chamou de bloss Leben, ou seja, a vida sem qualificações, a mera vida de quem foi expulso da ordem simbólica sustentada pela lei, da cultura, até mesmo daquilo a que se deu o nome de “civilização”. O homo sacer é a existência “capturada fora” vindo, nessa imagem de Pirner, se apresentar também fora de determinações conceituais e antropológicas correntes, tais como a universalidade da espécie humana representada na palavra “homo” pela qual se designa o corpo de um macho, um varão, um ser não-mulher.


A hipótese a verificar reside na análise da foraclusão – estar incluído fora ou estar excluído dentro – operada na gravura de Pirner. Apesar da crítica ao universalismo patriarcal feita por pensadoras desde o final do século XVIII, a foraclusão das mulheres da própria ideia de humanidade ainda é um fato no momento em que a gravura é feita, e, até os nossos dias, a masculinidade do universal humano é uma convenção não superada de todo. A imagem de Pirner apresenta uma tensão; ela revira a foraclusão habitual pela qual as mulheres são excluídas enquanto incluídas, dando lugar a uma outra. Trata-se da ausência do Homo da cena onde ele deveria estar presente considerando o ser genérico que ali deve ser representado. A foraclusão aponta para a exceção. É fato que a noção iluminista de “humanidade” era um ideal atrelado à noção de “homem”, sendo as mulheres posicionadas como uma sub-humanidade, como seres inferiores, subalternizadas a serviço dos homens, da casa e da família, jamais representando o universal; seriam, portanto, seres cuja natureza implicava pertencer ao domus, ou seja, viver sob dominação no ambiente “doméstico”, como acontece aos animais e aos escravos, algo que se sabe desde a Política de Aristóteles. Tendo em vista que é a imagem do homem enquanto macho que sempre foi usada para representar a humanidade em seu sentido genérico, é necessário perguntar por que o corpo masculino não representa a humanidade na cena desenhada por Pirner se, no momento em que a gravura é realizada, o universal é tratado por teólogos, filósofos e artistas como sendo da ordem do masculino e Pirner intitula sua obra Homo homini lupus quando poderia dar a ela outros nomes, talvez menos emblemáticos. Pirner alegoriza a vida nua do homo sacer, colocando em cena que, essencialmente, a mulher é o seu mais perfeito emblema. Entre o homem e o animal está a mulher, algo que Agamben e muitos outros pensadores não souberam ver.


Ora, o hiato entre a imagem e a frase está relacionado à diferença de destino de homens e mulheres na cultura patriarcal. O que a gravura vem mostrar é essa verdade obnubilada na cultura da dominação masculina, a saber, que as mulheres partilham seu destino com os animais; os homens, não. Os homens se separam dos animais enquanto tratam as mulheres como híbridos. Elas são capturadas nessa zona de indiscernibilidade, feitas prisioneiras, reduzidas à caça e, sob a hipocrisia patriarcal, vivem esse acondicionamento ontológico em silêncio. Na gravura a tensão entre humano e animal é manifesta, como é evidente o borramento de limites e a fusão das “naturezas” no corpo híbrido pendurado ao cepo. A questão da lupínica humanidade que, ao atacar seu semelhante, se animaliza, ou da analogia entre a horda humana e um bando de animais que perseguem o seu semelhante, mais humano que a horda, também não deve ser perdida de vista.


No sfumato conceitual que a caracteriza, a composição obriga ainda a perguntar se seu autor estaria propondo que o corpo de uma mulher representasse a espécie, que fosse sua metonímia, ou se ele estaria apenas expondo o lugar de caça, sacrificial e/ou matável a que toda mulher é reduzida no patriarcado. Por um dever de sinceridade, é preciso perguntar se, no ato de trazer à cena o corpo da mulher-animal, do animal-mulher, no lugar onde deveria, por hábito, estar um corpo masculino representando a espécie, Spiner coloca em xeque a humanidade do homem ou sua não-humanidade. A foraclusão do “homem” individual, do corpo masculino, se deve à intenção de poupá-lo desse lugar animal onde, afinal, uma mulher cabe bem mais perfeitamente? Ora, é principalmente um tema que pede atenção: de que modo Pirner opera a foraclusão do gênero masculino para, à maneira de uma traição, apresentá-la? Em palavras muito simples, se o homem é o lobo do homem, por que esse “Homo homini lupus” é representado por um corpo de mulher, ela mesma em hibridação com um animal? A rigor, para a manutenção do sistema, a vida nua, ameaçada e matável, jamais poderia ser representada por um homem sem apagar uma verdade que somente se apresenta porque um homem não poderia representá-la desde que o próprio termo serve apenas para expressar a ficção política do universal, cujo conhecimento exige a correção da histórica sentença universalizante com vistas a contemplar a exceção: “Homo mulieri lupus”.


Imagens não surgem apenas por decisão racional; ao contrário, imagens nascem de impulsos psíquicos que, devendo permanecer ocultos, à revelia de todo o recalque, se fazem presentes mostrando bem antes as verdades que o trabalho do conceito demora a perceber.




NINFA MORTA, FEMINICÍDIO E GINECROPOLÍTICA: UMA INTRODUÇÃO




“Hoje a linguagem calcula, designa, trai, inspira o assassinato, ela não exprime nada.”


Theodor Adorno e Max Horkheimer, Dialética do esclarecimento, 1944.


“Faz bem matar as moças em pensamento, em narração.”


Nicole Loraux, Maneiras trágicas de matar uma mulher, 1988.


“O macho triunfou, mas a partir de um princípio de morte.”


Françoise d’Eaubonne, Feminismo ou morte, 1972.


“Destruo o campo de batalha que foi meu lar.”


Ofélia, em Hamlet-Machine, de Heiner Müller, 1977.





Margaret Atwood, autora do memorável O conto da aia,1 em certa ocasião perguntou a um amigo o que os homens temiam nas mulheres. Como resposta ouviu que os homens tinham medo de que as mulheres rissem deles. Ao perguntar a um grupo de mulheres o que elas temiam nos homens, elas disseram ter medo de serem mortas por eles.


Esse relato é contado no capítulo “Femicide: sexist terrorism against women”, de Jane Caputi e Diana Russell, presente no livro Femicide: the politics of woman killing [em tradução livre: “Feminicídio: terrorismo sexual contra mulheres”, in Feminicídio: a política de matança de mulheres], organizado no começo dos anos 1990 por Diana Russell,2 esta última respeitada internacionalmente por sua luta para que o assassinato de mulheres pelo fato de serem mulheres fosse reconhecido como tal. Desde os anos 1970 Russell insistia que se percebesse a misoginia como fator fundamental desses crimes e que se usasse o termo “feminicídio” para designá-los.


Certamente há muito de real nesse medo da morte violenta vivido pelas mulheres da anedota. Basta olhar as estatísticas relativas a violências de todo tipo sofridas por elas.[1] Mas uma desproporção na relação entre homens e mulheres, no modo como se posicionam uns diante dos outros, desponta do fundo dessa confrontação causando a maior estranheza. Enquanto o medo dos homens é o de serem ridicularizados, o medo das mulheres é o de serem mortas. A mulher que ri significa uma ameaça ao narcisismo masculino, mas um homem representa uma ameaça a nada menos do que a própria vida de uma mulher.


O conceito de feminicídio é um avanço no campo epistemológico, jurídico, político, mas também ético. Ele tornou evidente um fato que precisa ser percebido socialmente: por mais que a violência entre homens seja imensa e, inclusive, assassinatos, na qualidade de homi-cídios,[2] sejam cometidos em profusão no regime patriarcal, com todo o jogo das “fratrias” em que a masculinidade é o próprio laço social, não se mata um ser humano por ele ser um homem, por estar inscrito na classificação de gênero homem,[3] mas há motivações que levam um homem a matar alguém por esse alguém ser uma mulher, e isso levanta uma série de questões relacionadas à violência patriarcal que não podem ser apagadas, inclusive o problema da violência epistemológica contida na definição do “ser mulher” que vem a ser núcleo do circuito feminicida a ser analisado neste livro.


Que no Brasil a Lei n. 13.104, que tipifica o feminicídio como crime qualificado, tenha sido promulgada apenas no ano de 2015 implica um avanço que aponta ao mesmo tempo para um atraso histórico,[4] efeito retardatário do regime patriarcal em seu processo de automanutenção por meio da violência naturalizada. Ora, a lentidão conceitual tem história e não é casual. Ela deriva da administração epistemológica exercida por esse regime de poder contra conceitos que possam atrapalhar seu curso e expansão, como acontece com o termo “gênero”, tratado por historiadoras, pensadoras e pesquisadoras como categoria analítica há tempos[5] e, pelo menos desde a última década do século XX, objeto de abusos ideológicos por religiosos fundamentalistas.[6] Neste livro buscarei mostrar que, embora gênero seja uma categoria de análise (e não se diferencie ontologicamente de sexo), e uma matriz de subjetivação, ele é principalmente um operador “tanatopolítico” ou “necropolítico” nos discursos e nas práticas do patriarcado. Os argumentos aqui expostos visam mostrar o funcionamento do necropoder relativamente às mulheres ou o que se pode chamar de “ginecropoder”.


O patriarcado não dá trégua na teorização e na produção de linguagem, ou seja, na fabricação das representações, pois ele depende da produção e reprodução de sua ideologia, ou seja, da imposição de algo como uma “narrativa” vencedora. Historicamente, essa narrativa implicou a misoginia e, em muitos momentos, a morte narrada das mulheres numa combinação entre morbidez e política que é preciso descortinar. Na contramão, teorias feministas são, em si mesmas, parte essencial da luta no campo do saber/poder fazendo em face do patriarcado, o regime de guerra contra corpos e subjetividades dos quais, ao mesmo tempo, precisa para se manter. Ora, a luta feminista é também luta pela verdade que é exposta em conceitos. A reflexão filosófica põe em ação o impulso ético – e político – capaz de desmontar visões de mundo autoritárias e suas correspondentes formas de violência. Abrir caminhos de reflexão e ação para a superação do patriarcado como sistema produtor de injustiça e sofrimento é uma tarefa ética e uma empreitada que exige uma radical epistemologia política a ser levada até as últimas consequências teóricas, caso se pretendam transformações concretas para uma vida mais justa e digna inviabilizada nos contextos de violência.


Em outro trabalho, defini o sistema de opressão como “patrirracialcapacitalista”3 na intenção de mostrar o amálgama entre operadores que visam à sujeição de corpos. Tais operadores funcionam em conjunto, num contexto de mútua participação cujo objetivo é a manutenção do regime patriarcal, ele mesmo um sistema autorreferencial tendo na devoração de todo tipo de alteridade a sua forma de se expandir. Com a expressão “patrirracialcapacitalismo” eu pretendia apontar para a engrenagem, ou dispositivo, que funciona segundo uma forma geometricamente variável de dominação.4 A palavra “patriarcado”, por si só, não portaria essa mútua referencialidade; ela corresponderia tão somente à face do sexo-gênero que compõe aquela geometria variável.


Contudo, considerando o foco que pretendo dar a este trabalho, devo recortar e destacar o termo “patriarcado” – e poderia também dizer “viriarcado” ou “kiriarcado”,[7] “fratriarcado”,5 “patriarcapitalismo”6 ou “falocratismo triunfante”,7 todos termos importantes e sinônimos de patriarcado, contudo termos nada populares – para fins metodológicos com vistas a uma viagem vertical na sua potencialidade como categoria que carrega em si a expressão de um específico laço social e uma posição que garante corpos situados topologicamente na dinâmica da matabilidade. Meu interesse está em usar uma palavra mais popular e mais conhecida para debater o que considero ser o potencial para a matança inerente a esse sistema do direito e privilégios dos homens. Sustento neste livro que há uma matança de mulheres, ou do que prefiro chamar de “corpos-mulheres” para enfatizar “mulher” como marcação de um corpo, que é análoga à matança de corpos marcados por animalidade, racialidade, capacidade física e mental, bem como classe, idade e plasticidade, nacionalidade e etnia, ou seja, corpos rebaixados ou humilhados sob as formas existentes, configurando um sistema pelo qual a ideia, também muito popular, de “pulsão de morte”, oriunda da psicanálise, assume sua concretude social e política.


Minha proposta postula que o sistema patriarcal é um regime ginecropolítico no sentido de ser cálculo sobre a vida e sobre a morte das mulheres, de uma forma específica que diferencia o destino de pessoas generificadas ou gendradas (mulheres e pessoas LGBTQIA+) e não-generificadas (homens). A ginecropolítica não é um resultado casual de jogos de poder, mas algo que pressupõe a produção dos corpos a serviço do sistema. Desse modo, sustento que o patriarcado é uma determinada produção da mulher enquanto ser matável, ou seja, a morte de uma mulher faz parte do programa sistemático que a desenvolve por meio de objetivação e subjetivação. Há uma espécie de “obsolescência programada” das mulheres, evidenciada no etarismo do sistema, mas também nos jogos de poder em torno da plasticidade desses corpos. Uma mulher é um ser que vive driblando a própria morte, vivendo sob a ameaça de ser excluída do sistema.


Desse modo, encontram-se na experiência das mulheres as bases paradigmáticas do processo da matança aplicado a todos os corpos assujeitados. Os corpos estão inseridos em um circuito de matança pelo qual são marcados com significantes em termos epistemológicos, ontológicos e estéticos, inseridos em contextos topológicos e políticos para usá-los conforme necessidades, mas também para eliminá-los conforme necessidades, sejam elas técnicas, pois o patriarcado é pragmático, sejam elas emocionais e afetivas, pois o patriarcado é metodologicamente delirante no sentido de ser um sistema em que o “gaslighting”, ou seja, o terrorismo psíquico, é ininterrupto. O patriarcado é uma forma de governo dos outros.


Para fins de análise, “patriarcado” é um termo que permite colocar foco em sexo e gênero, não obstante estejamos falando também de um sistema simbólico produtor e reprodutor de violência em geral a partir da transformação de tudo o que existe em objeto, coisa e mercadoria. A expressão “patriarcado” é mais do que útil; ela revela o fundamento do mal-estar ligado à pulsão de morte inerente a essa civilização contra seres marcados por sua não-identidade em relação à forma social homem, ela mesma o valor8 supremo do sistema.


À produção cognitiva e epistemológica a serviço do sistema em cujo centro está o homem como valor pode-se dar o nome de “esquematismo patriarcal”. A ginecropolítica anda pari passu com o esquematismo patriarcal que une clichês e ideias prontas num processo de subjetivação de corpos-homens – privilegiados – e corpos-mulheres – a serviço. Ideias tais como a da natureza fraca da mulher e a da força do homem, a ideia de diferença sexual, a própria ideia de gênero como um dever-ser, compõem um cenário de clichês sobre necessidades empíricas dos homens a serem atendidas por mulheres a eles submetidas em troca de alimentação e proteção diante de um mundo que não foi feito para elas, no qual elas foram moldadas para eles. De fato, nesse sentido, as mulheres que se libertam são, sobretudo, libertas de um destino pré-traçado, o destino ginecropolítico.


Na análise do circuito da matança patriarcal, o poder soberano, velho tema da filosofia política clássica, ficou de lado e precisa ser trazido ao debate. O poder soberano é o poder de matar implicado na perturbadora promessa de morte inerente ao regime patriarcal. Tendo perdido lugar junto ao tema do Sujeito ao qual ele está epistemologicamente ligado, muitas teorizações e interpretações contemporâneas passaram a tratar o patriarcado – quando mantiveram esse nome – como um sistema sem sujeito. Leituras que trabalham com essa hipótese de um sistema produtor de gênero sem “Sujeito”[8] perdem de vista a concretude do fenômeno da violência contra mulheres praticada por homens reais amparados na lógica da fratria, da comunidade dos privilegiados segundo um Sujeito Transcendental Masculino, ele mesmo Sujeito Soberano da violência patriarcal. O que chamo de “soberania” é justamente o sistema do Sujeito Soberano encarnado na figura do Macho Pleno de Privilégios – cênico, limítrofe, ridículo, infame, grotesco e ubuesco – no exercício de uma posição autoafirmada como corpo com valor – valorizado dentro de um sistema de valoração criado pelo Sujeito Soberano com o qual o indivíduo faz um laço, da ordem do elo entre universal e particular. O valor do Macho se estabelece em um regime esteticonômico e político contra corpos sem valor – numa lógica de distinção e contraste que faz parte do esquematismo patriarcal pelo qual se estabelece o Macho como capital. O Macho se confunde com o Capital. Não apenas o Sujeito Soberano – o sujeito do conhecimento e o sujeito ético e político – é o Macho, mas o Macho é o Sujeito Soberano enquanto ele é também Sujeito Estético, ou seja, o corpo que se impõe como imagem paradigmática do valor, do padrão de um corpo melhor do que os outros na cultura.


Ora, o Sujeito Soberano da violência patriarcal impõe-se como imagem da violência que é naturalizada e reforçada num círculo vicioso. A violência é patriarcal e é, sobretudo, algo praticado por homens que encarnam, ou representam, a potência que o sistema confere a seus corpos e existências. O sistema não é simplesmente uma razão, uma racionalidade anterior ao funcionamento dos corpos, mas uma produção lógico-estética de geração de corpos idênticos baseado na afetação pela violência. A violência é a forma política da afetividade que circula entre os corpos. A violência é decorativa9 e até mesmo ornamental. Ela passa a ser método na produção dos corpos, sejam homens, sejam mulheres, sendo que os primeiros estão na posição de agentes e os segundos na de pacientes.


* * *


Desde teóricos bastante arcaicos,[9] a definição da soberania esteve envolta em brumas místicas, o tema do poder de matar foi deixado de lado e a promessa de morte inerente ao regime de governo patriarcal passou despercebida. Certamente, a promessa de morte é a teleologia última das faces capitalista, capacitista, racista, etarista e especista do sistema, contudo a tese crucial que busco sustentar neste trabalho envolve especificamente os corpos heterodenominados como “mulher”, que vêm a ser configurados como seres matáveis, e os corpos-homens, configurados como seres matadores, segundo determinações de gênero estabelecidas na história, ou seja, num conjunto de textos e narrativas através das quais temos conhecimento de um continuum no tempo. Não se trata, portanto, apenas de estatísticas de matança que abundam desde que parâmetros de mensuração passaram a ser usados para computar assassinatos de mulheres, mas de mostrar os fundamentos da violência contra mulheres que não cessa de se repetir em um sistema organizado com base na violência contra esses corpos.


A matabilidade é uma verdadeira forma de governo, o que obriga a concluir que o patriarcado é o governo que calcula a morte das mulheres, sejam cis, sejam trans. O que chamei de “ginecropolítica” é um fator essencial da sociedade patriarcal totalitária que produz a matabilidade e a ameaçabilidade, entrelaçando-as para os fins de sua manutenção.


Expressões como “patriarcado”, “regime” e “sistema patriarcal”[10] serão usadas neste livro tendo em vista o lugar dos corpos assujeitados à tecnologia política10 baseada no par matabilidade/ameaçabilidade que é mantenedor do sistema patriarcal. Matabilidade/ameaçabilidade configuram a guerra de todos contra todas que se busca ocultar. A velha ficção política da guerra de todos contra todos cai por terra diante do fato inegável da guerra de todos contra todas, a guerra dos homens contra as mulheres da qual nem todos os homens participam, pois há exceções à regra de funcionamento do sistema, considerando que a regra existe por conta de sua exceção. A caça às bruxas segue sendo atualizada.11 Sabemos que ficções políticas como a hobbesiana e a freudiana têm uma potente função hermenêutica sobre o entendimento do mundo e que incidem sobre sua construção, de modo que reler o mundo na contramão da hermenêutica patriarcal torna-se um dever ético.


Meu interesse neste livro é, portanto, analisar essa divisão menos retórica, menos epistemológica e, infelizmente, tão real quanto indigesta: justamente a que implica um sexo-gênero matador e um sexo-gênero matável.12 A diferença entre sexo e gênero não é substancial; trata-se apenas de dois nomes em disputa na língua e na letra de teóricos e fundamentalistas que acobertam o pesado amálgama da opressão em sua forma total. Essa discussão se inscreve no tema da “violência doméstica”, ela mesma uma violência de homens contra mulheres (e crianças), porque é nesse lugar, no domus – a casa, o lar –, que a matança é principalmente constituída e naturalizada. Essa violência – esse lugar e o ato de matar que nele se dá como um apanágio privado e particular praticado pelo homem – não foi até o momento objeto de uma filosofia política. A matança de mulheres constitui o pináculo da violência doméstica naturalizada, não sendo, para os homens, um assunto importante, sequer sendo objeto de estudos e pesquisas dos homens, pois o patriarcado é um sistema sem nenhum interesse no mundo das mulheres, senão quando se as considera objetos de uso. O patriarcado é também um sistema sem autocrítica, como qualquer autoritarismo, como qualquer sistema universal e totalitário como faz mais sentido o definir. Apenas a partir da virada feminista das últimas décadas é que as mulheres puderam se ocupar delas mesmas como tema, depois de acúmulos epistemológicos, eles mesmos fruto de múltiplos debates e investigações feministas.


* * *


Sob a influência das teorias do poder como dominação, controle e disciplina em voga há várias décadas, a discussão feminista não se ateve ao tema do poder soberano, tópico de fundo da filosofia política tradicional que forneceu a interpretação oficial da sociedade patriarcal centrada na naturalização de toda forma de machismo. Foucault divide as águas do debate com seus conceitos de tanatopoder e biopoder,13 intensificando sua pesquisa na direção deste último. Giorgio Agamben14 e Achille Mbembe15,[11] voltam a elas na intenção de analisar os genocídios judeu e negro, mas até o momento não se aprofundou a análise do tanatopoder ou do necropoder no que concerne às mulheres, ou seja, do poder de matar mulheres que constitui o impulso feminicida do sistema da violência patriarcal.


É impossível explicar o funcionamento da sociedade patriarcal na qual os jogos de poder são sempre violentos em níveis que vão do mais sutil ao mais extremo no que concerne às mulheres sem que se leve em conta o poder soberano como poder que se articula a partir de certo direito natural masculino ligado ao que podemos chamar de “fundamento místico da autoridade masculina”, de “fundamento místico do machismo”, adaptando a noção de um “fundamento místico da autoridade”.[12] O que precisamos compreender é a ação do ser definido como homem em relação a um ser chamado “mulher” em função de sua posição de homem, ela mesma uma posição de privilégio contra a posição do ser mulher, o ser criado para a sujeição ao homem.


A essa posição hierarquicamente criadora e mantenedora do poder masculino podemos definir como poder soberano. O poder soberano é quem produz o sistema sexo-gênero, assim como ele produz a ideia de uma diferença sexual[13] e as instituições erigidas à imagem e semelhança do homem. A ideia de uma diferença entre os sexos está intimamente ligada à produção da ideologia patriarcal, ela mesma baseada em uma racionalidade hierarquizadora que coloca o homem na posição privilegiada e a mulher na posição subalternizada em um jogo binário reducionista sobre os corpos. O falso universalismo moderno pelo qual se subsome a categoria mulher na categoria homem é parte disso. A diferença sexual, por sua vez, é, na verdade, uma clivagem conceitualmente produzida entre os sexos baseada na ideia de natureza que, da Antiguidade greco-latina ao humanismo e ao Iluminismo, serviu para colocar as mulheres em posições ontologicamente subalternas, evitando sua participação concreta no ideal de “humanidade”.16 A clivagem sempre teve a função de estabelecer uma “regula” pela qual os homens são Senhores (Kyrios/Herrschaft/Master) imperando sobre seres “dominados” (domination vem de domus, a casa em latim, onde manda o “dominor”, mestre, ou o “dominus” enquanto “maître de maison”, proprietário de uma casa) em seus próprios lares, evitando a todo custo que os seres subjugados se tornem “Sujeitos”,17 ou seja, senhores de si mesmos, que uma mulher, na verdade, se torne senhora de si.


Neste livro a categoria homem é utilizada para se referir ao gênero potencialmente matador moldado na matriz de subjetivação cultural patriarcal, ou seja, o gênero cuja matriz de subjetivação inclui a violência como apanágio e a possibilidade de matar como traço constitutivo. Por mais que a maioria dos homens não seja um assassino direto, cabe saber que é um feminicida em potencial desde que é corpo sujeito de um sistema matador sem contraparte, pois, quando é morto, o é pelos seus pares. Seu gênero não está implicado na matança, pois apenas o gênero mulher e os gêneros associados a ela estão submetidos à matabilidade do sistema que não se aplica aos corpos codificados como pertencentes. As mulheres são marcadamente excluídas.


* * *


“Homem” é um termo ainda usado em muitos casos para expressar universalmente o ser humano ou a espécie humana. Trata-se de um universal no qual a falsidade está embutida. “Homem” é utilizado para falar do particular e do geral e se confunde com um dos corpos envolvidos na equação de gênero excluindo outros. Embora falar generalizando seja habitual e constitutivo da ordem gramatical, o universal sempre apaga o particular se os particulares não se encaixam na petição de igualdade do sistema. É o que desde Aristóteles se chama “princípio de identidade”. O termo “Homem” como universal não apenas subsome a mulher – se pensarmos em termos da lógica binária da heterossexualidade. Ele a apaga, mantendo-a enquanto excluída. A mulher desaparece no Homem enquanto nele vive, como na vida real. Ela se apaga politicamente e socialmente, economicamente, epistemologicamente, mas, como coisa útil, ela se torna apêndice ou prótese do Homem. De outra forma, ela é exceção, no sentido do que é incluído enquanto excluído ou excluído enquanto incluído na norma. Incluir a “mulher” no sistema patriarcal com a amenidade chamada “espécie humana”, “ser humano”, “humanidade” implica o risco de errar historicamente na tentativa de corrigir um erro. Precisamos analisar um paradoxo. O termo “Homem”, expresso como universal, é o único adequado para expressar a falácia da Humanidade pela qual se tenta produzir um ideal através do apagamento das diferenças e, ao mesmo tempo, por meio de sua captura. Trata-se de um acoplamento impossível dentro de um atrelamento do Outro no Mesmo. O paradoxo do Homem implica que é preciso usar esse termo para designar o patriarcado com o qual a mulher ou “as mulheres” não têm mais do que uma ir-relação. As mulheres têm com o Homem Universal uma relação não relacionada, uma relação interrompida, do mesmo modo que, na qualidade de apêndices ou próteses, têm uma relação com o Homem particular. Estão ligadas ao sistema como quem não faz parte dele fazendo parte dele ou como quem faz parte não fazendo parte. A emancipação para esses corpos tem sempre algo de utópico em função dessa participação tensa com o universal. Trata-se de corpos submetidos sob a produção de “universalidade” (seja em “humanidade”, mas também em “globalização”). Ela serve ao sistema patriarcal em seu impulso colonial de ocupar todos os espaços do planeta e de se reproduzir em todos os corpos. A expressão “Homem” que toma o lugar do universal que pretende abarcar todos os seres é a apresentação da completa intencionalidade do sistema. Françoise d’Eaubonne apontou para o “lapinismo falocrático” do sistema masculino. A reprodução é uma coisa de homens18 que visa colocar o falo, literalmente, em todos os lugares do planeta, física, territorial, epistemológica e ideologicamente. O falo é linguagem, o falo é poder onipresente e onipotente.


Certamente, hoje, quando se usa linguagem inclusiva (homens e mulheres, senhoras e senhores, todos e todas, bem como o “todes” em português), busca-se superar na língua uma exclusão social e política. Na suprassunção da mulher no “Homem” como universal mora uma verdade histórica, a saber, que as mulheres raramente colaboraram para a distopia que experimentamos hoje na forma de sistema econômico e simbólico. O patriarcado é a própria catástrofe naturalizada que depende da adesão involuntária de corpos que se tornam algozes e vítimas a partir de marcadores que fazem de uns sujeitos e de outros objetos. A violência é a regra, ela não é um dado puro, uma abstração; ao contrário, ela é, sempre, violência de gênero, tendo em vista que gênero é um operador tanato ou necropolítico.


A violência é parte essencial do jogo de intersubjetivação entre homens e mulheres. Ora, a posição soberana é assumida no corpo do homem, tanto no indivíduo homem como na forma social ou “valor-homem” – e performatizada por certas mulheres em autocontradição performativa. A posição soberana vem nortear todas as formas de dominação, de controle e disciplina sobre corpos matáveis no contexto do sistema patriarcal. A decisão sobre a morte de uma mulher implica o princípio da soberania masculina no contexto amplo da violência contra corpos não-homens, a começar pelo corpo-mulher, seja mulher cis, seja mulher trans. É a soberania que instaura a hierarquização social pari passu à ameaçabilidade estrutural. Essa hierarquização é também corporal. Ela pressupõe o corpo do homem como superior, basicamente sustentando clichês como força física e mental que vêm a constituir um padrão de virilidade e outros elementos que servem como prova da masculinidade construídos em contextos históricos19 sempre no âmbito da instauração, da manutenção e da partilha do poder entre homens.


O patriarcado é um regime de violência que depende da produção de narrativas em palavras e imagens relacionadas a gênero e sexualidade. Os estudos feministas ainda não encararam suficientemente sexo e gênero como construções, e sua dimensão política ainda não foi levada até as últimas consequências, senão em autoras como Monique Wittig,20 ao confrontar o pensamento heterossexual e seu contrato com a novidade de um pensamento lésbico. Seria necessária uma “sexologia política” para desmontar o uso do sexo como arma contra o processo de naturalização do sexo.[14] A transformação do que é cultural em algo naturalizado – no sentido de produção de uma “segunda natureza” – faz parte do processo social e histórico. O ser humano em geral vive sem ter acesso à compreensão das formas de produção da vida, inclusive da vida simbólica. Ou seja, o ser humano vive sua vida ordinária sem atenção aos processos metateóricos de sua produção. Isso quer dizer que não pensamos no que estamos fazendo. O patriarcado é um regime de veridição, ou seja, de produção de sua própria verdade, de uma “fábula do gênero” (gender fable)21 que deve parecer pura e de simples natureza.


Sexo e gênero são operadores do patriarcado, pilares de uma produção narrativa que visa estabelecer crenças que confirmem valores que devem incidir sobre a realidade. Assim como Walter Benjamin viu o capitalismo como uma religião, o patriarcado pode ser compreendido como uma religião de “culto ao macho” – uma “macholatria”[15] – do qual faz parte um estranho culto auxiliar, um culto necrófilo de mulheres mortas que se desenrola ao longo do tempo histórico no contexto de representações, seja na filosofia, na teologia, na literatura, na pintura e nas artes em geral. Não haveria patriarcado sem o domínio do campo da representação por parte da narrativa machista que precisa objetificar e fetichizar a mulher como mercadoria. Assim, noções como a de “mulher ideal” nada mais são do que a estetização da normatividade do sistema que apresenta uma versão edulcorada e aceitável, “estético-politicamente correta”[16] pela qual as vítimas são “agraciadas” com a armadilha que irá ceifá-las. A mulher ideal é plasticamente construída ao longo dos séculos por padrões como beleza, sensualidade, docilidade, maternidade, aceitando tais atributos como um colar que seria, na verdade, jugo e guilhotina.


Ora, mulher é corpo significado pela linguagem, a tal ponto que se pode defini-la em termos de design corporal e subjetivo. Gênero, no seu todo, sempre foi design. Enquanto design visual e, como tal, projeto que busca uma forma, potência em busca de atualização, a “forma mulher” se estabelece a partir da produção de parâmetros estéticos que sustentam fundamentos políticos, a mulher bela, recatada, dócil, frágil, calada agradou os homens sexual e politicamente. A imagem da mulher ideal alcançou seu ápice na história patriarcal, na representação da mulher morta. A Ninfa Morta é o capital patriarcal em sua forma espetacular mais especializada. O sistema de matança de mulheres que o patriarcado é precisa se apresentar em sua versão sublimada, como imago-política, o que se consegue por meio dos bens audiovisuais da indústria cultural machista, mas também das obras de arte mais respeitadas no âmbito daquilo que, um dia, foi chamado de “alta cultura”. A tanato ou necropolítica torna-se imago-política ou até mesmo uma espectropolítica, relativamente à vida das imagens. Em termos simples, a estetização do machismo misógino assassino é necessária ao sistema. Na cultura patriarcal, as obras de arte – sejam literárias, pictóricas ou cinematográficas[17] – constituem o topo da sublimação do ódio misógino. Enquanto registros históricos de sentimentos presentes em épocas, as obras de arte dão testemunho da relação “amor-ódio”[18] na direção das mulheres, elas mesmas representantes do corpo temido e odiado na história das religiões.22 Se pensarmos o patriarcado como uma religião de culto ao macho, no sentido do próprio capitalismo como religião, nela tudo converge para o “sacrifício”, sendo a matança a sua forma secularizada. Nesse caso, a mulher não é cultuada, senão quando morta. Escamotear a matança usando o “belo” como desculpa é o objetivo da estetização no contexto de uma devoração predatória em que todos os corpos – e suas imagens – devem estar a serviço e se submeter ao sistema.


Assim é que a presença da imagem visual ou verbo-sonora da mulher morta se tornou usual em textos e obras de arte. Mais que um mero tropo, uma mulher morta se tornou fórmula de sucesso. Ela já estava em cena nas tragédias gregas,[19] mas reapareceu mais tarde numa formulação de Edgar Allan Poe, para quem “a morte de uma bela mulher é inquestionavelmente, o tema mais poético do mundo”,[20],[21] que pode soar mórbida aos ouvidos atuais, mas que se repete num continuum histórico sem questionamentos até o século XX, quando pesquisadoras mulheres começam a se ocupar do tema. Certamente, apagar o vínculo entre o estético e o político é essencial para a manutenção do patriarcado. Partindo do pressuposto de que todo regime de pensamento, também o regime de pensamento estético, tem uma política – no sentido da “partilha do sensível”,23 enquanto aquilo que dá forma à comunidade como uma determinada relação entre modos do “fazer”, do “ser” e do “dizer”, “entre a distribuição dos corpos de acordo com suas atribuições e finalidades e a circulação do sentido; entre a ordem do visível e a do dizível”24 –, se trata de compreender o regime estético do patriarcado como um regime político.


A política sempre foi estética e a estética sempre foi política. A política estética do patriarcado não precisa apenas do macho decorativo que se impõe como imagem da soberania, mas também da exposição da vítima, ela mesma uma exposição estético-política partilhável e organizadora das relações de poder, dos papéis e das funções, inclusive a função de regulação do medo, fator fundamental na sustentação do sistema patriarcal. Os efeitos miméticos e catárticos com a representação das mulheres vivas são inegáveis sobre o imaginário coletivo e o individual dos homens. A representação do regime patriarcal – alinhado ao sistema sexo-gênero – organiza o mundo do homem universalizado do qual a mulher é uma prótese.


O mesmo se pode dizer da representação das mortas. Ou seja, se determinadas relações linguísticas – entre o visível e o dizível – organizam a comunidade, é preciso compreender a política presente na fórmula estética necrófila e necropolítica da “mulher morta”, sua presença e sua função no imaginário literário, filosófico e social ponderando sobre o nexo mimético entre a representação de mulheres mortas e a realidade na qual as mulheres são assassinadas em estatísticas estarrecedoras pelo mundo afora. Este livro busca compreender o papel das palavras, das narrações e dos textos na construção de um imaginário[22] de matança de mulheres presente na história escrita e na história não escrita do patriarcado.


Mulheres mortas tornaram-se figuras emblemáticas nas artes ao longo das eras. De fato, elas podem ser simbólicas, alegóricas, mas, sobretudo, elas são figuras fascinantes. Embora o fascínio como efeito estético possa valer por si e até mesmo ser o fato que sustenta a partilha do sensível patriarcal – um delírio partilhado entre homens –, é preciso levar em conta o elemento mimético implicado nessa partilha. O emblema da bela mulher morta é partilhado, vindo estruturar um circuito informacional cujo caráter hermenêutico precisa ser compreendido no esquematismo patriarcal. Tais imagens não apenas se instauram em um âmbito decorativo, com o qual se confunde o estético, mas também implementam o ontológico, ou seja, dizem o que é. Além disso, toda imagem participa de um âmbito ético, ou seja, toda imagem também diz o que “deve ser”. Toda imagem mostra, sendo que no mostrar há uma visibilidade e uma dizibilidade que “traça, e significa, uma re-divisão entre as posições dos corpos, sejam eles quais forem, e o poder da palavra soberana, porque opera uma re-divisão entre a ordem do discurso e a das condições”25 nas quais o discurso se faz. Nessa citação, Jacques Rancière fala da escrita, mas vale também para as imagens. Se a própria democracia é um “regime de escrita” concernente a textos, um regime de imagens também implica a partilha, em que pese o retorno ao místico e ao sagrado guardado no “mistério” que há em toda imagem e que a escrita vem abalar com sua potencialidade de linearização, ou seja, de explicação.26 Assim como a escrita é muda, as imagens também o são, mas ambas são ao mesmo tempo “falantes demais”. Ora, se a partilha do sensível implica “a partilha do logos, que supõe, ela própria uma ontologia”,27 o mesmo vale para as imagens, elas mesmas implicadas no logos, como vemos tão claramente nas encenações trágicas e teatrais de um modo geral. Ora, as obras de arte são objetos ou acontecimentos disruptivos, intervalares, lacunares que estão sempre em relação com a realidade, representando ou apresentando algo em relação a ela, afirmando-a ou negando-a, mas também informando algo a ela, e, sem dúvida, as obras de arte, ao participarem da construção do imaginário, acabam por influenciar a realidade.


A separação imagem-realidade se torna cada vez menos plausível na sociedade do espetáculo na qual a imagem se torna capital e mercadoria fungível. O que ainda se chama de patriarcado precisa levar isso em conta. O patriarcado – ou o neoliberalismo, com o qual ele se confunde hoje – calcula sobre a vida, mas também sobre a vida das imagens, ou seja, o campo das representações em geral. Assim, se pode dizer que o patriarcado interfere e molda todas as práticas estéticas. Um cálculo sobre a imagem, um imago-poder, um videopoder patriarcal, tendo em vista que a produção da imagem é, ela mesma, produção de mercadoria.


O patriarcado neoliberal é a expressão mais avançada e especializada do patriarcado do espetáculo, ou seja, o patriarcado biopolítico no qual se oculta o amálgama entre imagem e corpo. Na razão patriarcal, ela mesma um modo de pensar disseminado, aprende-se a aceitar as separações entre corpo e alma, espírito e matéria, ser e parecer, ontologia e imagem. Toda uma tradição se especializou em mistificar e apagar nexos para, depois, estabelecer ou administrar relações previamente apagadas conforme conveniências.


É com a noção de um “duplo corpo” da mulher – a carne e a efígie – que temos que nos deparar em tempos de biopolítica quando um ponto de coincidência entre a vida nua e a imagem da vida nua se faz indiscernível. Giorgio Agamben trabalhou com a implicação da vida nua na política, mas, desde que a política foi rebaixada à publicidade, ou seja, à forma do espetáculo, ele mesmo uma forma econômica, ou “esteticonômica”, é preciso verificar essa nova implicação. O lugar decisivo da ação soberana, ou seja, do poder de matar, se dá entre a via nua e o espetáculo. Somos, portanto, obrigadas a articular a imagem da vida nua como capital e a imagem da mulher capturada na publicidade atual, como um dia ela foi capturada na pintura. A imagem da mulher é uma marca publicitária na qual a vida nua, a carne à qual a mulher é rebaixada, é vendida como se vende toda e qualquer carne no mercado. Carne que só pode ser vendida enquanto é carne morta. Toda carne é morta e toda mulher rebaixada a carne somente pode sê-lo quando morta. O patriarcado é sempre uma política sexual da carne.28


* * *


Ninfa Morta: uma história do ódio às mulheres resulta de uma pesquisa de mais de vinte anos. Entre 2009 e 2010 realizei um pós-doutorado em Artes com Claudia Valladão de Mattos na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) que me levou a escrever alguns trabalhos acadêmicos sobre Ofélia, Gradiva e Diadorim. Eu já havia feito uma análise sobre a questão biopolítica no conto de Branca de Neve que foi publicada na coletânea Mulheres, filosofia ou coisas do gênero29 e que eu havia apresentado num congresso de filosofia do direito em 2003. O tema das mulheres mortas atravessou os trinta anos em que estive dedicada à vida acadêmica encerrada na Universidade Paris 8, na França, em 2023. Acreditei que era preciso retomar essa investigação e que talvez ela possa ser uma contribuição tanto aos Estudos de Gênero, à filosofia feminista, quanto à luta feminista que não teme descer aos arquivos infernais do patriarcado.


Nessa pesquisa uma imagem denominada “Ninfa” por alusão à imagem de jovens mulheres que apareciam em relevos e afrescos gregos e romanos, bem como em pinturas e esculturas renascentistas, chamou minha atenção. Tais imagens foram historiografadas por Aby Warburg em um trabalho construído entre 1921 e 1929 que recebeu o nome de Atlas Mnemosyne.30 Warburg trabalhou com a ideia de que as imagens sobrevivem no tempo, irrompendo de tempos em tempos devido a impulsos afetivos. Seguindo a intuição de Warburg, percebi que, além da sequência de Ninfas vivas andantes com seus vestidos esvoaçantes catalogadas nas pranchas 73 e 77 do Atlas, havia uma sequência de imagens de mulheres que se repetia na história iconográfica, contudo tais mulheres não caminhavam, nem carregavam alimentos e bebidas em seus braços como as Ninfas de Warburg. Elas estavam mortas. Se as “Ninfas” são caracterizadas por seu movimento, a essa sequência de mulheres mortas na história das imagens poderíamos chamar de “antininfas”. São as Ninfas cujo movimento foi interrompido e que irrompem como imagens ou como “fórmulas” do ódio patriarcal atravessando as formas artísticas.


A morte das mulheres é o fundamento do que chamo de “esteticonomia-política” patrirracialcapacitalista que encontra sua forma teórica e simbólica no mundo das imagens, na literatura e nas artes. A esteticonomia implica um cálculo sobre o aparecer num contexto de valores. O termo “fundamento” assume neste livro uma conotação genérica, de estofo, base ou episteme, pretendendo fugir ao peso da metafísica, ela mesma uma forma de teorizar masculinista pela qual se apaga o corpo, a natureza e a materialidade, atributos sempre relacionados às mulheres na produção teórica. Pretendo, assim, estabelecer os parâmetros de uma filosofia política crítica, embora certo diálogo com os termos ontológicos nos quais a filosofia política tradicional se estabeleceu seja necessário. Certamente, a intenção deste livro é superá-los dialeticamente. Para isso, é preciso ter em vista que uma crítica determinada do patriarcado é feita por meio de seus próprios termos para não correr o risco de se tornar abstrata, mas, ao mesmo tempo, deve tomar cuidado com suas balizas morais, sob pena de reproduzir a estupidez e a maldade do regime, já que, ao falar de patriarcado, estamos falando de uma rede de ardis, emboscadas, armadilhas, rasteiras e todo tipo de artimanhas para garantir que privilegiados – que poderíamos com tranquilidade definir como “predadores” no sentido de “lobo” tal como encontramos na literatura antiga e moderna – sejam alimentados e tenham todos os seus desejos, vontades e, até mesmo, perversões satisfeitos.


Neste livro, procedo a uma reflexão sobre o patriarcado como sistema capital no qual se calcula sobre a utilidade e a inutilidade dos corpos femininos até o cômputo final de uma sentença de morte. Busco compreender a presença na história da arte e da literatura de algumas dessas figuras portadoras do que Warburg chamou de “fórmula de páthos” (Pathosformel). Se o páthos em Warburg se refere a um afeto que irrompe na forma de uma imagem, o ódio é o páthos patriarcal propriamente dito.


Se a história das mulheres é uma história de esquecimento, ele mesmo é uma categoria que não pode ser deixada de lado no processo da análise do patriarcado. Porém, a expressão “esquecimento” carrega algo de espontâneo, como se fosse um processo natural. Mais correto é falar em apagamento, mutilação existencial e até mesmo em aniquilamento quando se trata de pensar na história das mulheres. Mostrar as transformações da imagem, dos papéis, das lutas dos seres heterodenominados mulheres,[23] como teria sido possível para esses seres atravessarem e viverem suas vidas no contexto da história dos homens, é uma tarefa que vem sendo levada a termo por pesquisadores em muitos países, contudo uma investigação capaz de propor uma leitura reflexiva relacionada à construção desses corpos projetados para o serviço e o descarte pode levar a consequências teóricas desagradáveis. Ou seja, uma leitura livre de moralismos patriarcais, autônoma e eticamente responsável, se torna necessária contra a misoginia fundacional de um sistema de rígida vigilância moral. Tal leitura implica a possibilidade de ser mal recebida por conservadores que fazem cortina de fumaça para que o projeto de matança que o patriarcado é possa se encaminhar no ritmo de sua necessidade tanatopolítica de aniquilação dos corpos cuja descartabilidade está desde sempre programada. É nesse contexto que o conceito “mulher” no singular e de “mulheres” no plural precisa ser analisado em sua relação com o conceito de misoginia.31


Para além do prólogo, que busca colocar o problema de maneira sensível a partir da curiosa aquarela de Max Pirner, dividi o livro em duas partes. Na primeira, abordo os fundamentos ontológicos, políticos e “esteticonômicos” da cultura do feminicídio, ou, em palavras mais diretas, busco dar forma a uma filosofia política do feminicídio no que chamei de “Máquina Feminicida”. Na segunda parte, apresento Modelos, ou seja, analiso personagens que, à sua maneira, representam, de modo paradigmático, elementos do circuito feminicida da sociedade patriarcal.


Com esta longa introdução, espero que a tese que emoldura o todo do livro não assuste quem repousa na rede da naturalização patriarcal: a misoginia em sua mais íntima definição, como discursividade e textualidade, como literatura, como atitude verbal e como produção imaginária em geral, implica a teoria e a prática de uma ameaça, a saber, a ameaça de morte, que é determinante na vida das mulheres, seres que, por sua vez, são produzidos pelo patriarcado na base do ódio originário que constitui a quintessência do sistema.


Reivindicar direitos num cenário antidireitos em que as mulheres continuam sendo tratadas como inimigas é um caminho infinito e cheio de armadilhas, caminho pelo qual se chegará a lugar nenhum enquanto a lógica do sistema se mantiver intacta. A luta feminista perturba a cena patriarcal; ela precisa avançar como luta por hegemonia, algo que não acontecerá sem uma disputa de ideias, sem uma contestação epistemológica que venha amparar lutas políticas concretas que de modo algum se apartam de teorias com as quais se entrelaçam. É evidentemente necessário compreender a lógica do sistema e a epistemologia com ele comprometida, mesmo que inconscientemente, se quisermos interromper seu funcionamento.


A esperança que move a exposição a seguir visa à superação da injustiça e da matança na prática. O pensamento reflexivo precisa ser capaz de ir além do medo que sustenta todo acordo com o sistema.





PARTE I MÁQUINA FEMINICIDA


O patriarcado é uma máquina feminicida. Analógica e digital, seu motor converte formas de energia simbólica, psíquica e física em energia mecânica de matança. Como uma turbina que funciona por pressão atmosférica, a matança não é um evento aleatório ou pontual, ela é uma constante. Condições de possibilidade ambientais permanecem estáveis sob a violência e a morte prometidas. A ameaçabilidade garante o equilíbrio do sistema. Diante de qualquer desequilíbrio ou necessidade, parte-se para a matança dos corpos insurgentes. A única chance das vítimas em potencial para escapar do assassinato potencial é se manterem submissas adequadas a seus papéis previamente estipulados. A submissão é o destino. O ato contínuo de atacar, violentar e matar seres definidos como mulheres de diversas maneiras e por diversos caminhos. O feminicídio é o potencial mais profundo do sistema misógino, sempre pronto a ser ativado contra a totalidade dos corpos visados nos quais suas leis secretas são inscritas. As mortes se repetem num continuum espaçotemporal no qual as mulheres vivas podem ser consideradas sobreviventes. Seu acontecimento se aplica a uma política geral de matança contra seres não-homens em geral. A destruição do que é marcado como “negativo” é a lei interna de seu funcionamento, baseado na supremacia da identidade contra o não-idêntico. A lei patriarcal “Matarás teu dessemelhante”, baseada no princípio de identidade, deve permanecer oculta, assim como a equação mística que separa corpo matável e corpo matador por meio da operação de generificação dos corpos. A ginecropolítica incide sobre o gênero. O sistema patriarcal é, ele mesmo, um regime político e estético, ideológico e teológico, é econômico e judicial, julgando e decidindo sobre mulheres e corpos não-homens. A ameaçabilidade flutuante produz uma atmosfera de mal-estar social, institucional e subjetivo. A impulsão de morte confunde-se com a pragmática da morte, na qual o adiamento da morte tem a função subjetivadora da tortura. O jogo de psicopoder terrorista visa docilizar corpos femininos pela internalização das regras patriarcais. A programação da morte de mulheres depende de matadores. Antes da força de um homem individual capaz de matar, a misoginia prepara o abate de um ser previamente marcado, subjetivado e essencializado. A ação do matador é soberana e definitiva. Nessa ação letal reside o projeto da supremacia masculina, baseada na distinção do outro por meio de sua humilhação. O patriarcado é o cerne de todos os terrorismos, do Capitalismo ao Talibã. A autorização sobre o corpo matável, pré-significado para a matança elevada a ontologia, é a operação que devemos compreender para além da psicologia individual ou social dos assassinos.




MISONTONIGIA: ONTOLOGIA E GOVERNO DO SER MATÁVEL


A associação entre o significante ódio e o significante mulher remonta aos primórdios da cultura patriarcal, confundindo-se com ela. Na palavra “misoginia”, juntam-se as palavras gregas μίσος, para expressar o afeto de repulsa e aversão, e γυνή, significando mulher. O ódio é histórico e presente, ele irrompe de diversas formas sempre violentas em contextos diversos numa escala que vai do mais sutil ao mais extremo, implicando um impulso fundador e refundador da cultura patriarcal. Esse impulso é a própria pulsão de morte, que é, por sua vez, o movimento inerente às faculdades da razão e da sensibilidade, caracterizada pela brutalidade e pela frieza masculinas que compõem o que se pode definir como esquematismo patriarcal, pelo qual uma determinada ideia de mulher é conectada à multiplicidade dos corpos particulares inseridos em um contexto de experiência. Marca-se um corpo, o corpo do outro, com uma ideia prévia, que tem o teor de uma etiqueta ou clichê. O sexo nada mais é do que uma “marca de gênero”1 sem a qual não existe gênero. Sua função não é outra que a de marcar. O outro não é mais nem menos do que aquele que, à mercê, é marcado e, nesse ato, é destituído de sua dignidade potencial, transformado em alteridade negativa e apagado do processo de reconhecimento, à medida que é tornado um objeto. Marcar é, nesse sentido, o primeiro movimento do ódio, sendo o ódio, ele mesmo, um círculo de “afetos tristes” como a inveja e a tristeza, conforme a definição de Spinoza,2 que se fecha na morte. Afeto agressivo que acompanha o impulso e o elogio da morte, o ódio[1] sempre esteve presente ao longo da história dos homens, a história do patriarcado como um todo, evoluindo através dos tempos.


“Misoginia” é uma palavra cada vez mais presente no discurso popular de nossa época. Fala-se a partir da misoginia, ela mesma uma “ginofobia”, bem como do “racismo sexual”3 a ela associado e presente em múltiplas sociedades, quiçá todas, e, mesmo que se fale também contra a misoginia, seu conteúdo e sua maneira de funcionar implicam a fisiologia do sistema como um todo. Por isso, até mesmo a crítica consciente à misoginia pode cair em contradição e se tornar misógina, considerando que o ódio às mulheres é a fisiologia do sistema patriarcal. A metabólica misoginia do todo no qual se exercita a linguagem do sistema não deixa as melhores intenções de fora. Não se pode afirmar que a misoginia esteja na origem das línguas, mas certamente se associa ao seu exercício material na história. A força da linguagem misógina é estrutural e impulsional, tanto que ela precisa ser controlada. Quando se alega que alguma entidade feminina paira sobre um corpo qualquer, quando se discursa sobre o “sagrado” desse corpo, ou seja, quando se pressupõe uma essência[2] da mulher, no momento em que se apela à “mulher” como uma forma estética – ou um estereótipo –, ou seja, quando se espera que a forma estética seja acompanhada de uma ética, isto é, no instante em que se impõe um dever-ser a um corpo marcado como mulher, quando mulher vem a ser a imagem impressa no corpo de um indivíduo a ser aceita por tal indivíduo no contexto de uma obrigação compulsória, quando há marcação de gênero, a misoginia está sempre presente. Não há gênero sem ódio, sem a ação de odiar do ser matador ou de ser odiado do ser matável. O ato de marcar com o gênero ou o sexo é misógino porque só se marca a mulher com o sexo; o homem não é marcado, senão quando a homossexualidade que o aproxima do feminino entra em jogo. É nesse sentido que gênero é uma dívida compulsória e, sendo dívida, é imposto na esteticonomia política do patriarcado. Ora, quem não paga o imposto é punido. Enquanto se perde de vista a condição de “marca”, de emblema, com que um corpo é sinalizado a partir de características específicas dentro do sistema codificado, onde funcionam as marcações do patriarcado, a misoginia segue sendo fomentada e estimulada.


Se marca um corpo com o “selo” mulher, sendo mulher o sexo, antes de marcá-lo como “humano”,[3] ela mesma a insígnia reservada aos homens e que, com muito custo, veio a ser aplicada às mulheres, embora os direitos femininos, ou melhor, dos corpos-mulheres, ainda não sejam unanimemente tratados como “humanos”. Ao mesmo tempo, a obrigação de parecer mulher, de realizar ou efetivar em um corpo heterodenominado mulher a ideia de mulher, ou seja, de realizar em um corpo particular a ideia de algo como a “mulher essencial”, é exigência do sistema sobre os corpos que ele marca com o objetivo de utilizá-los para seus fins. Esse dever-ser constitui a heteronormatividade. Discernir a ideia de “mulher” ou de “mulheres”, corpos que foram heterodenominados a partir de uma ideia essencial forjada, de uma cesura violenta, instauradora e mantenedora da violência, torna-se uma anatomia necessária.


Misoginia é governo dos homens sobre o corpo e a vida das mulheres. Como prática linguística, a misoginia se constitui em discurso de ódio dos homens, sendo “mulher” a metáfora geral que desencadeia os gestos, movimentos e ações pelos quais se pode conhecer o ódio. Para além do discurso, mas ainda na vida da linguagem sem a qual não há sociedade, a misoginia é a prática, a atividade ou o exercício concreto do ódio sobre os corpos marcados. Concomitante e consubstancial ao todo dos processos discursivos e práticos, a misoginia modula as atividades da vida como um todo, sendo criadora e recriadora de subjetividades que sustentam a concretude fundada em relações humanas situadas em contextos históricos, sociais, geopolíticos. Tais contextos são antimulheres, e a presença dos corpos-mulheres é tratada por parte dos sujeitos homossociais como uma necessidade ou uma concessão. Misoginia é um círculo de afetividade odienta naturalizada que impulsiona a violência dos homens, servindo para aniquilar mulheres e, ao mesmo tempo, promover a instauração da comunidade homossocial na qual a mulher é presa, no duplo sentido dessa acepção.
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